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Barroquinha/CE, 08 de maio de 2025

Ao
Reprêsentante legal da GOOD EMPREET{D|MENTOS E SERVIçOS LTDA

Prezado(a) senhor(a),

Fica convocado o representante legal da GOOD EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF Ne 24.989.784/0001-90, para comparecer à
sede do(a) Secretaria Municipal de Saude, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da data do recebimento dessa comunicação, parô assinatura do contrato
decorrente da licitação na modalidade Pregâo, na forma Eletrônico ns
2025.O4.03.01,PE, parte integrante do processo Administrativo na
00013.20250402/0001-04 , o que poderá ser reaÍizada da seguinte forma:

a. Por meio da plataforma eletrônica que aconteceu o certamente. onde já
consta o contrato para assinatura, devendo o mesmo ser assinado nos termos do §
2a do art. 12 da Lei no 14.133 de 2O2L, mediante certificado digítal emitido em
âmbito da lnfrôestrutura de Chaves Públicas Brasileíra (lcp-Brasil); ou

b. Comparecendo à sede do(a) Secretaria Municipal de Saude, no pÍitzo
estipulado.

Cumpre-nos informar que a convocaçáo foi remetida por por meio do(s)
endereço(s) eletrônico(s) indicado(s) pelo(a) proponente na plataforma de
realizaçâo da contratação, nos termos do art. 246 da Lei ne 13.105 de 16 de
Março de 2015 - (CP'C), e que sua desatenção injustificada acarretará as sanções
prevista em lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

SIMONE GOUVEIA
RES L

FERNANDANARctso ffiofmf"*
P|RE56O52 OA32 P.r!ír2*oúrl

rÉ,6 ro25IÉDA I latrt onr

RUA LíVIO ROCHA VERAS. NO 549. CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
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CoNTRATO Ns 202505080003

PREGÃO Ns 2025.O4.03.OIPE

PROCESSO ADMttatSTRATtVO Ne O«r13.20250402/O(xrl-O4

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAUDEE GOOD EMPREENDTMENTOS E SERVTçOS
LTDA.

O(A) SECRETARIA MUNIC|PAL DE SAUDE, com sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o 23.478.597/0001-80, neste ato representado(a1 pelo(a) Sr(a) SIMONE ALVES
GOUVEIA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) GOOD EMPREENDTMENTOS
E SERVIÇOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF Ne 24.989.784/OO0t -9O, sediado(a) na
LOURENCO LOPES, 232, CENTRO, Atcântaras / CE - CEp: 62.120-000, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FERNANDA NARCTSO

PIRES, portador(a) do CPF/MF Ne 605.296.083-32, tendo em vista o que consta no
PÍocesso ns 00013.20250402/000L-04 e em observância às disposições da Lei no
14.133, de ls de abril de 2O21, e demais legistaçâo aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
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RUA LIVIO ROCHA VERAs, NO 549. CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 36231732

CNPJ: 23.478.597,/OOOÍ -80

1. C!áUSUI-A pRntEtRA - oBIETO (art. 92, r e tt)

1,1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAçÃO Oe EMPRESA PARA
SERVIçOS A SEREM PRESTADOS NA LOCAÇÃO E MONTAGEM DE TENDAS
PIRAMIDAIS E MONTAGEM DE SOM E PALCO DE PEQUENO PORTE PARA FUTI.JRAS E
EVENTUAIS SOLENIDADES DE INTERESSE DA GESTÃO E MANUTENçÃO DAS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DAs DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíP|o DE
BARROQUINHA/CE., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçáo:
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(TENDA ItfEDtl'tDO 3)(3M); ESTRUTT ÍtÂ EH
I.|ETALON; TEro FoRt{AE nnnnróat qlgllryu DE BRU)(A AtruRA r,,u1rmaãiã
ilETROST COBERTU8Â DE rffO, Seú
I-EçHllrENro [ArERAts; coxmccóumrC
E! rEcrDo $rrEnco araaoll- -eafq
coaERrunÁs ou Eu rof{A vlxiircl
llr4uEr{rE REstsrENrE, ilÃopRopAGADoRA DE cu,AltAs, cór.r peuci:tü
llERilA pRorEroRÂ DE - úGuLrRÀvroLETA rNcLUso orsrcsas CbÍ
TRAírrspoRTE, rrorrÀGrir e oesr.rurrrcÉü'
TENDA FoRuÂTo PÍRAMTDE 3rJ METR06 ffENDÂ llEDlNDo tlt3u); F:srRlrilrR^ EM METÂtoN; TET. F'RMAT' ptRAMrDAL ouüTAPEU DE BRUXâ: AI-TURÀ MINIMÀ f'E SMETRG; coàmaruRÀ Dtr TE-ro, sEM FECHAMF.NTo LATFRÂr5; coNFECc6,NADAs EMTEcIDo sINTE'nco ESPECIAT PARA coaERruRÂs olJ EM rona vrxiuqa arraunrrrs REsrs-TENTE, NÀo pnop^câ"ooRÂ DE
ffi,?;l?*|futulA 'NTERNA 

PR,,rf,-ro*^À DE RÀtos u,-r*Àvro,.ÉirA; rsclusoórsseses corrrR.L\,ripoRTÉ, rroNrAcErd r

TENDA FORHATO plRÂrítDE 4x4 HETROS
!-!Il'lDA MEDINDo lx+M); rsrRrrrúil;'ãürrEraloil; TEro roftÍ{Aio nuxroet oti
$lft-q DE BRUXÂ; Àl_ÍuRA urrlúõi:
ÍIIETROS; COBERTURÂ DE TE q' SEú
I5-cHl!_E_r!ro LATERATS; correcqtir.rad

i.ãlr{!.rê TI*f,? ffi^l;1ffi PRôPruA oÉRtA 3o.o :rr.68 e.oso.4o
tltyE{_rE RE§sTENrE. --:}rÀã
pRopAGÂDoRA DE cnÂMAs. con per_iiüü
!IERÀ4 pRorEroRA DE úosuLTRAvlOLtrA; TNCLUSO OESPESqS COürRAr{sFoRrE, MCilTTAGE}I e omuoiúeÉri.'
TENDA FORi'lÂTo PIRÀUIDE 4xr METRO§ çrmrne rmnoo 4x4MI ESTRUTURÂ EM MErÂLON: TETO FORMÂTO prRÀÂi[DÂL OUGtÂpÉu DE BRUXÀ â"LruRA MINTMA DE 3lrdETRosr,:r"rn rr*e DE TET0; sEM FECHAMENT() LATERAIS: coÀtFEccroNADAS EMTECIT,) slNTETlco E5PECIAL PÂRâ coaERTURÂs ot EM LoNA !'INÍLtcÂ arre*,nryrr REsISTENTE NÀo pRopAcADoRA Dt
#lH:ifff^:*ÍcuuÂ RcnRNe pRürEroRÂ DE RÀros urrnÂv,ol'rA; n*clUso o"r*esns.o*,,*ÀNSpoRrE-, rr{oNr^GEM E

TEllD.l{ F€RMATO ptRAMtDE 5x5 ilETROs
ÍlBDt MEDIr{Do s)ísil); Esrnurruniq eúüETALOi|; rrro ronrmio nnal{roí od
§|3!qu^ DE BRU)IA; ALTUM r,lrrlruAãiãl,lETRoS; COBERTURA DE rrrO; -seú

IF-c}tlllEyro IATERAIS; conreccxinaoad

Eb.ffi$"? t§1tf iãtic^r,,',i$ pnópara oÉnn 4o.o soe.84 2o.3e3,60
M4IE{-rE REstsÍEÍrrrE, - }iÃô-
PRoPAGÂDoRA DE cHAilAs, coI,T plucÜü
llllEllA PRorEroRA DE RÀ'osuLrRAw_oLErft Nct-uso oçspesas cbi
TRAÍ{SPORTE, ilOÀrrÂGEH r ogr,roarmeem
TENDA roRMÂTo PIRAMIDE 5x5 METno§ GENDÀ MED|NDo 5x5M); EsrRsruRÂ EM METATpN; TET. F'RMAT' prRÂMtD^L ouaü-PÉu DE BRux& ÁrrIiR.A urNluÂ DE 3 HETR6; coBEarunÂ DE rETq s'u FEcHÀI,ÍENro LÂTE*À§; cot{FGCCtroNÀDAs EUrEclm slNTErrco Ê§PECtAr' PÁRÂ aoBER'TljRÂs ou EM IoNA rruúuá ;;fltrú REsrsl"rvrE, NÂo pnopÂGamnÂ DE
ffi3.::f.:*Ícule 

rrrpue rnsrtror'e os Rá,Ios ürraeuor.ere; rhrcLUSoDÊspEsAS coMrRÂNsFoRrE, M'NTA.EM E

Velor rsrd: :t2.36§,4ô

1-3.vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Editat da Liciração;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1'3'4- Eventuais anexos dos documentos supracitados

2

3
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2. CtáusuLA SEÇUi|DA _ VtGÊnctA E PRORROGAçÂo

2,1-. O prazo de vigência da contratação é de.de 12 meses, podendo serprorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenar. desde que
haja previsão em editar e que a autoridade competente ateste que as condiçôes eos preços peÍTnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
2'2' A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste. pera autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para aAdministração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para ocumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado reratório que discorra sobre a execução do contrato, cominformações de que os serviços tenham sido prestados regurarmente;
c) seja .iuntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração

mantém interessê na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse naprorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais dehabilitação.

2.3. O contratado náo tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2'4' A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cerebração determo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ouamortizados ao rongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não podera ser prorrogado quando o contratado
penalizado nas sançôes de declaração de inidoneidade ou impedimento
contrôtar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

tiver sido
de licitar e

3. CLÁUSUI..A TERCEIRÂ - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATU(ôÉ. 92, rV, Vil e Xvllt)

RUA LIVIO ROCHA VERAS, N,
CEp:62.41O_ü)O

CNPJ:2

O 549, CENTRO. BARROQUINHA - CEAú
- TELEFONE: (88) 3623 t13Z
3.47A.597/OOO1 -8()
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3.1. O regime de execução contÍatual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os pftlzos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cráusut.A qUARTA - suBcoiITRATAçÃo

4.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CúUSULA SEXÍA - pÂGAitEl{TO (art. 92, V e Vt)

6.1' o prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano se
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO. AARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62.41o-OOO - TETEFONE: (88) 3623 1132

CNPJ: 23.478.597,/OOOI -80

5. C|áUSULA QUtiÍÍA - PREçO (aÊ. 92. V)

5.1. o valor total da contratação é de Rg 32"359,40 (trinta e dois mil, trezentos e
cinquenta e nove reais e quarenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

7. cuíusul/A sÉTtrrtÂ - REATUSTE (aÊ. 92, v)
7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

7-2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado.
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
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7.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) êstabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CráusuLA orTAvA - oBRIGAçóES DO COi{TRATAÍI|TE (aÉ. 92, X, Xt e
xu)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8,3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fomecido, para quê seja por ele substituído, rêparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2O2L;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabêlecidos no presente Contrato e no Íermo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO. AARROqUINHA - CEARÁ
CEP:62.410-OOO - TETEFONE: (88) 3623 1137

CNPJ: 23.478.597,/OOOÍ -BO
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de L (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico.
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de L (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alterâção do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2s, da Lei ns 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CráUSUr.Â NONA - OBRTGAçÕES rro CONTRATADO (art. 92, XÍV, XVt e
xvll)
9.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamentê justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

RUA LIVIO ROCHA VERÂS, NO 549, CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 3623 1t3Z

CNPJ: 23.478.597,/OOO1 -gO
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cráusuras
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnorogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9'6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resurtantes da execuçáo ou dos materiais
empregados;

9'7' Responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o código de Defesa do consumidor (Lei no g.o7g, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Adminístração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscarização ou o acompanhamento da execução contratuar pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta' coraterar ou por afinidade, até o terceiro grau. de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contÍato, nos termos do artigo 4g,
parágrafo único, dalei ns 14.L33, de 2OZL;

9'9. Quando não for possíver a verificação da reguraridade no cadastro de
Fornecedores' o contratado deverá entregar ao sêtor responsiáver pera fiscarízaçáo
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:1-) prova de regurarídade rerativa à seguridade sociar; 2)
certidão conjunta retativa aos tributos fêderais e à Dívida Ativa da união; 3)
certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas _ CNDT;

9'ro' Responsabilizar-se pero cumprimento das obrigações previstas em Acordo
Convenção, Díssídío Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangida s pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e asdemais pÍevistas em legislação específica, CU

ncía não transfere a responsabilidade ao Contratante;

OCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROGIUINHA . CEARÀRUA LIVIO R

inadimplê
a

CEP:62.41O-OOO - ÍELEFONE: (88) 3623 ít3Z
C3llPI:. 23.478.597IOOOI -BO
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9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que Íor necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.

9.1.6. Submeter previamente, por escrito, âo Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumênto congênere.

9.r7- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçô€s exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durantê todo o peíodo de execução do contrâto, a reserva de cargos
previstâ em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9-22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
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em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,exceto quando ocoíTer algum dos eventos arrolados no art. 124, lí, d, da Lei ns14.133, de 2021;

9'23' cumprir, arém dos posturados regais vigentes de âmbito federar, estaduar oumunicipal, as nornas de segurança do Contratante;
9'24' Rearizar a transição contratuar com transferência de conhecimento, tecnorogiae técnicas empregadas' sem perda de informações, podendo exigir, incrusive, acapacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará aexecução dos serviços;

10. ctáusur-A DÉCIMA- OERIGAçOES pERTtilENTES À LGPD
10'l' As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2olg (LGPD),quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou docontrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir daapresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente dedeclaração ou de aceitação expressa.

RUA LiVIO ROCHA VERAS, NO
CEp:62.41O_OOO -

549, CENTRO. BARROQUINHA .
TELEFONE: (gB) 3623 í137

CNP t : 23.478. 59 7,/OOO 1 _Bo

l0'2' os dados obtidos somente poderáo ser ut,izados para as finaridades que,,-:T,J:".u. seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6c da

10'3' E vedado o compartirhamento com terceiros dos dados obtidos fora dashipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

::a"L:il:r""tos 
de suboperação firmados ou que venham a ser cetebrados peto

l-0'5' Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 cra LG'D, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGpD, incluindoaquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins d€comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenteenquanto não prescritas essas obrigações.

10'6' É dever do contratado orientar e treinar seus empregacros sobre os deveres- ,.,,requisitos e responsabilidades dêcorrentes da LGPD. "-ve' E>!Bf

\ô/
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10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integratmente
responsável por garantir sua observância.

LO.8. O Contrarante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contràtado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e rêgistro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes,
desvios ou abusos,

10.10.1. os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11- o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opinióes técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

l'0.12- os contratos e convênios de que trata o § 1o ds art. 26 da LGPD deverão ser
comunicâdos à autoridade nacional.

11. CLÁUSuLA DÉcIi,tA PRTMEIRA . GARANTIA DE ExEcUçÃo (art. 92, xItI
11.1. iláo haverá exigência degaranüa contratsal da execuçáo,

t2. ctÁusul.A DÉctMA sEGUilDA - IHFRAçÕES E sAilçÕEs
ADMIilISTRATIVAS (aÉ- 92, Xtv)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns L4.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO, AÂRROQUINHA. CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TETEFONE: (88) 3623 1137

CNPJ: 23.478.597IOOO I -BO
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo iustifi cado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) prâticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ne 12.846, de Lq de agosto de 2013.

L2.2. Serão aplicadas ao contftrtado que incoÍÍer nas infrações acima descritas as
seguintes sançôes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ârt.
156, §24, da Lei nq 14.133, de 2O21);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei no
14.133, de 2021);

lll) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, guando praticadas as
condutas descritas nas alíneas do subitem acima deste Contràto,
bem como nas alíneas e "d", que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5q, da Lei nq 14.1.33, de 2O21).

lV) Multa:

1) Moratória de 17o (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de O,Olo/a (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de zyo (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposiçáo da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinçáo do contrato por descumprimento ou cumpÍimento irregular de
suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art- 137 da Lei n, l-4,133, de 2021.

§
RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO, BARROQUTNHA. CEARÁ
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3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas.e,,a ..h., do
subitem 12.1, de L0 oÁ a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30cyo do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea ,.b,, do subitem L2.1, a multa será
de ZO.Y" a 30% do valor do Contrato.

6) Para infrações descritas na alínea ,,d,,do subitem 12.1, a multa será
de 57o a 2oo/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea .,a,, do subitem 12.1. a multa será
de 896 a 25Vo do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12-3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art.
l-56, §94, da Lei no L4.133, de 2O2L)

12'4. Todas as sançôes previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamentê com a multa (art. 156, s7o, da Lei ns 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da murta será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 1S7, da
Lei ns 14.L33, de 2021)

12.5. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156, §8o, da Lei nq 14.L33, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lo (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

L2-7. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratôdo, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O21,,
pâra as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dectaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicaçáo das sanções seráo considerados (art. 156, s1a, da Lei no L4.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

RUA LiVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO. BÂRROQUINHA. CEARÁ
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de
conforme normas e orientaçôês dos órgãos de controle.

programa de integridade,

12.9. os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns L4.133, de 2021.
ou em outras leis de ricitações e contratos da Administração púbrica que também
sejam tipificados como atos resivos na Lei nq 12.g46, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamênte, nos mesmos autos, observados o rito procedimentar e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. Lsg).

12.10. A personalidade jurídica do contratado podeÉ ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para faciritar, encobrir ou dissimurar a prática
dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar conÍusão patrimoniar, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções apricadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reração de corigação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampra defesa e a obrigatoriedade de anárise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ne L4.L33, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sançáo, informar e manter atuarizados os dados rerativos
às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas ê suspensas (ceis) e no cadastro Nacionar de Empresas
Punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. L6r, da Lei
ne 14.133, de 2O2L)

12'12. As sanções de impedimento de ricitar e contratar e decraração de
inidoneidade para ricitar ou contratar são passíveis de reabiritação na forma do art.
163 da Lei ne L4-!33t21.

12-13. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resurtantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, totar ou parciarmente. com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão orâ contratante, na Íormâ da
lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de ZO2Z.

HA VERAS, NO 549, CENTRO. BARROCIUINHA. CEARÁRUA LIVIO ROC
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13. clÁusutA DÉcluA TERGEIRA _ DA ExTtr{çÃo corrnaruAl (art. 92,
xrx)

13.1. o contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a concrusão do objeto, caso em que devera a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não concrusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em
sanções administrativas; e

mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivâs

b) poderá a Administraçâo optar pera extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas âdmitidas em lei para a continuidade da execução contrâtuar
13'4' o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nere
estipulâdas, ou antes do prazo nere fixado, por argum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nq 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

L3.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.4.2. A alteração sociar ou a modificação da finaridade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratôda, deverá ser formalizado termo aditivo para âlteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sêmpre que possível, será precedidoi

L3.5.1.. Balanço dos eventos contratuaís já cumpridos ou parciarmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

f 3.531". lndenízações e multas.

13.6. A extinção do contrôto não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.a 14.133, de 2021).
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L3.7' o contrato podeÉ ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vÍnculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscarizaçáo ou na gestão do
contrato, ou gue deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133,
de 2021).

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva
correspondentes, mediante apostilamento.

e liberação dos créditos

Is. ctáusuLA DÉctMA QUtilTA - DOS CASOS OMTSSOS (aÉ. 92, til)
15'l- os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nq 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns g.O7g, de 1990 _

código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIÍIIÂ SEXTA - ALTERÂçÕES

16.1. Eventuais alterações contratuaís reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ne 14.L33, de 2O2f.

16-2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
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14. CLÁUSULÂ DÉclMA QUARTA - D{OTAçÃO ORçAMEITÁRIA (AÊ. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no orçamento da secretaria Municipal de saude,
na dotação:09oL.10.122.0002.2.086 - Gestao e Manutencao das Atividades Admin
istrativas da secretaria de saude, R$ 32.359,40 no elemento de despesa 33903900:
outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, ourRos sERvtÇos DE TERCEtRos -
PESSO,A JURiDICA
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salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(art. I-32 da Lei ns 14.133, de 2O21).

1"6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da l-ei ns 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIHA SÉrrUe - PUBLICAçÃO

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de

2A2L, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91.

caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527, de 2011, cJc

art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

13' CIÁUSULA DÉCtmA OITAVA- FORO {art. 92, §le}

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barroquinhapara dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §Is, da Lei ns L4.L3312L.

BARROQUINHAICE, 08 de maio de 2025.

Secretaria Saude

cilP, Í{s 23 /0001-80

StlrlONE ALYES GOUVEIA

Responsável legal da COiITRÂTAIiITE

F ERNAN DA N ARCtso Ê;;llffii',Íiil,Hs*ar 
por

prRES:60 s2e6}832 3§:flã1ffi; r,24:1e {3.0o,

GOOD Ei{PREETiIDIMETTTTOS E SERVIÇOS LTDA
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